
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164069 - TO (2024/0304678-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747

ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529
JOÃO  PEDRO  KOSTIN  FELIPE  DE  NATIVIDADE  -
PR086214

AGRAVADO :
MULTI  SERVICE  REFRIGERACAO  E  PRESTACAO  DE
SERVICOS LTDA 

AGRAVADO : DANIEL CARDOSO ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO  SURPRESA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de
recurso  especial  em ação  de  cobrança,  na  qual  se  discute  a
ocorrência  de  prescrição  da  pretensão  diante  da  ausência  de
citação válida e da alegada desídia da parte autora, bem como
suposta  decisão  surpresa  e  omissão  no  julgamento  dos
embargos de declaração.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por violação aos arts. 1.022 e 489 do
CPC; (ii) determinar se é possível revisar, em recurso especial, o
entendimento da instância de origem acerca da prescrição e da
ausência de interrupção do prazo prescricional.

III. Razões de decidir

3. Afasta-se a alegação de negativa de prestação jurisdicional,
pois  o  Tribunal  de  origem  analisou  de  forma  clara  e
fundamentada os pontos essenciais da controvérsia, ainda que
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em sentido contrário aos interesses da parte. Não se configura
violação  ao  art.  1.022  do  CPC  quando  o  acórdão  recorrido
enfrenta  adequadamente  as  questões  relevantes,  sendo
desnecessária  a  manifestação  sobre  todos  os  argumentos
deduzidos pelas partes.

4. A análise da ocorrência de prescrição e da responsabilidade
pela demora na citação demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ. Precedentes.

IV. Dispositivo 

5. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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em sentido contrário aos interesses da parte. Não se configura
violação  ao  art.  1.022  do  CPC  quando  o  acórdão  recorrido
enfrenta  adequadamente  as  questões  relevantes,  sendo
desnecessária  a  manifestação  sobre  todos  os  argumentos
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IV. Dispositivo 

5. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

O  recorrente  sustenta  a  não  incidência  da  súmula  n.  7/STJ, ao

argumento  de  que  a  controvérsia  diz  respeito  à  revaloração  jurídica  de  fatos  já

delineados, hipótese que afastaria o óbice sumular, conforme julgado colacionado.

Alega,  ainda,  violação ao art.  1.022,  I  e  II,  do CPC, por  negativa de

prestação  jurisdicional,  pois  o  Tribunal  de  origem  rejeitou,  de  forma  genérica,

embargos declaratórios que apontavam omissões relevantes, vícios cuja superação

poderia alterar o resultado do julgamento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos expostos, os quais

transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão colegiada (e-STJ fls.

800-805):

[...]   No   presente   processo,   a   parte   afirma,   em   suma,   que   estão
presentes  os   requisitos  para  o   conhecimento  e  provimento  de   seu
recurso. 
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Ocorre,   contudo,   que   a   questão   já   foi   enfrentada   pela   decisão
recorrida,   que   analisou   detidamente   todas   as   questões   jurídicas
postas.

A controvérsia trazida aos autos, diz ao reconhecimento da prescrição
da   pretensão   de   cobrança,   sem   interrupção   pelo   despacho   que
ordenou a citação diante da ausência de citação e da suposta desídia
do autor. 

O   recorrente   alega   violação   aos   arts.   9º,   10   e   1022   do  CPC,   ao
argumento   que   houve   decisão   surpresa,   diante   da   falta   de   prévia
intimação   sobre   a   prescrição,   e   de   omissão   no   julgamento   dos
embargos de declaração. 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é   indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. 

De   igual  modo,   o   art.   489,   §1º,   IV,   do  CPC   impõe   um   dever   de
fundamentação   qualificada,   estabelecendo   que   não   se   considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes   capazes,   em   tese,   de   infirmar  a   conclusão
adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas   instâncias   superiores   e   garantindo   a   observância   ao   devido
processo legal substancial. 

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois   não   se   constatam   omissão,   obscuridade   ou   contradição   nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou   a   demanda   de   forma   clara   e   precisa,   deixando   bem
delineados   os   fundamentos   dos   julgados."   (AgInt   no   AREsp   n.
2.441.987/DF,  relator   Ministro   Humberto   Martins,   Terceira   Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que   a   ausência   de  menção   a   um   outro   argumento   invocado   pela
defesa   não   macula   o   comando   decisório   se,   bem   fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si. 

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no   REsp   n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura   Ribeiro,   Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023. ) 

Ressalte-se   que   não   se   pode   confundir   decisão   desfavorável   aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação   concisa   com   ausência   de   fundamentação.   Nesse
sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

(...)

Portanto,   constatada  a  pronúncia  expressa  e   suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa. 

Nesse contexto,  a  pretensão recursal  demanda,  necessariamente,  o
reexame de fatos e provas, a fim de infirmar as conclusões adotadas
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pela Corte local quanto à ocorrência da prescrição e à inexistência de
decisão surpresa. 

Tal providência é vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:   "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fáticoprobatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. 

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de  fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,   julgado em  9/12/2024,  DJEN de
12/12/2024.) No mesmo sentido:

(...)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão   do   quadro   fático-probatório   estabelecido   na   instância   de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. [...]

Como  bem  delineado  na  decisão  impugnada,  para  conhecer  da

controvérsia  apresentada  neste  recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do

acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento

firmado pela súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 

A  propósito,  conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  "A  aferição  da

responsabilidade pela demora na citação, para fins de incidência das regras do art.

240,  §§  1º  a  3º,  do  CPC/2015, constitui  matéria  fático-probatória,  insuscetível

de  reexame na  via  especial,  incidindo  a  Súmula  7/STJ (...)"  (AgInt  no  AREsp  n.

2.757.368/SP, relator Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do

TJMG),  Quarta  Turma,  julgado  em  30/3/2026, DJEN  de  8/4/2026 e  AREsp  n.

3.035.312/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/3/2026,

DJEN de 7/4/2026.)

Além disso, na linha da fundamentação lançada na decisão recorrida,

este  Tribunal  Superior  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "inexiste  violação

do art. 1.022 do CPC quando o acórdão recorrido, de forma clara e fundamentada,

analisa a questão suscitada, ainda que em sentido contrário aos interesses da parte,

não  se  confundindo  o  inconformismo  com  negativa  de  prestação

jurisdicional" (AREsp n. 2.988.980/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,

julgado  em  9/12/2025, DJEN  de  16/12/2025 e  AREsp  n.  2.823.584/GO, relatora

Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  27/10/2025, DJEN  de

30/10/2025.)

Mantenho, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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